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alteragcées e
acrescenta dispositivos a Lei
Orgéanica do Municipio de Séo
Paulo e da outras providéncias

"' A Camara Municipal de Sdo Paulo, no uso de suas atribuigbes legais, promulga a

COD. 0561

presente:

Artigo 1° : O artigo 41 da Lei Organica do Municipio de S&o Paulo passa a vigorar com
a seguinte alteracgéao:

“ Artigo 41

V- matéria tributaria, especialmente, dentre outras:

e

a. |.P.T.U. = Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive anexo | ( valores unitarios do

metro quadrado dg£onstrugéo ) e anexo Il ( valores do metro quadrado de terreno ),

a de valores;
0 sobre Servicos de qualquer natureza;
c. L.T.B.I. = Impgsto de Transmissdo Bens Imdveis
de Melhoria
fiscalizagéo, localizagéo, instalaga
lizagdo de anuncio.

seja, planta

b. 1.S.S. — Impog

d. Contribui
e. TLIF - Ta
f. Taxa de f}

gené
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Justificativa

O IPTU - “Imposto Predial e Territorial Urbano” é a principal fonte de
arrecadacao da Cidade de Sao Paulo.

Anualmente o executivo, visando aumentar a arrecadagdo do municipio,
encaminha a Camara Municipal o Projeto de Lei do aumento do IPTU, sem que a
populagado participe da sua analise ou discussdo, uma vez que no final de cada
ano a aprovagao da proposta orgamentaria da Prefeitura & o assunto principal na

‘ Camara Municipal. ,

Assim, nada mais justo que todo projeto sobre aumento de IPTU (Imposto
Predial e Territorial Urbano), alteragao de aliquota de ISS (Imposto Sobre Servigo)
ou qualquer matéria tributaria tenham, como determina a Lei Orgéanica, no minimo
2 (duas) audiéncias publicas. ‘

Os anexos | e Il, que as vezes sado tdo importantes quanto o texto do
Projeto de Lei, sdo discutidos superficialmente, seja na Camara ou na imprensa,
que muitas vezes n&o informa a populagao que Planta Genérica € uma Tabela de
Valores, e nao um desenho técnico como o nome pode sugerir.

A “Tabela de Valores do m? da construgéo” - Anexo | e a “Tabela de
Valores do m? de terreno" — Anexo 1l, mais conhecido como “Planta Genérica de
Valores”, devem ser amplamente discutidos nas audiéncias publicas.
Principaimente a “Planta Genérica de Valores”, que podera ser usada de forma
arbitraria, como instrumento de politica fiscal da Prefeitura e pode transformar o
IPTU Progressivo em um tributo confiscatorio.

A cidade deve ser avaliada através de uma correta pesquisa de mercado.

‘ O municipe podera até dar opinides ou sugestdes e o poder publico devera

\ apresentar todas as justificativas de como foram elaborados e calculados os
valores e os respectivos aumentos. A Planta Genérica de Valores devera ser
cientifica e tecnicamente bem trabalhada, a fim de que toda a cidade seja melhor
avaliada e, num futuro proximo, possa ser chamada de “Planta Especifica de
Valores”.

Desta forma, o conjunto Projeto de Lei com os respectivos anexos, seriam
meihor analisados pela populagido e pelos Vereadores fazendo com que as
avaliagdes e necessidades do Poder Publico tivessem maior transparéncia.

cOD. 0561



Ao Snehor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 07-03-02
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INACIO VEIGA
Oficial Legisiativo
RF. 11,132
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PARECE#670950/2002 5.5 DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA N°
0004/2002 -

Trata-se de projeto de emenda a Lei Organica do Municipio (L.O.M.),
subscrito por 1/3 (um tergo) dos membros da Camara, dentre os quais o
Vereador Domingos Dissei, 0 qual visa alterar a redagéo do art. 41, inciso V,

da LOM, fazendo inserir seis alineas no referido inciso.

A proposta tem por objetivo garantir o amplo debate, através de audiéncias ..
publicas obrigatorias, realizadas durante a tramitagdo de projetos sobre
matéria tributaria, especialmente aqueles relacionados a IPTU, planta

genérica de valores, ISS, ITBI e TLIF.

Sob o ponto de vista juridico, a medida ndo encontra ébices legais, estando
amparada no art. 36, |, da LOM e.nos arts. 232, | e 233, do Regimento
Interno. '

Pelo exposto, somos

& PELA LEGALIDAD

Sala da Comiss elConstituicdo e Justica, (9.05.0Z.

E 17 - RELCOM
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PARECER N° DA COMISSAO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI
ORGANICA N° 004/02

Visa o presente Projeto de Emenda a Lei Organica n° 004/02, de autoria do.
Nobre Vereador Domingos Dissei, modificar a redagdo do artigo 41 da LOM ao
introduzir especificagbes dos assuntos relacionados a matéria tributaria cujos projetos

de lei devem ter as duas audiéncias publicas.

A redagéo proposta inclui a relagdo dos seguintes impostos e taxas: IPTU e seus
anexos, ISS, ITBI, TLIF, e Taxa de Fiscalizagao de Anuncio.

O objetivo do projeto, segundo o autor, é assegurar que ‘as questdes
relacionadas com o IPTU, principalmente, sejam objeto de maior discussdo e
conhecimento pela populagdo, que podera opinar e sugerir sobre as propostas. Além

do que as avaliagbes e necessidades do Executivo serdo mais transparentes.
A Comisséo de Constitui¢ao e Justiga deu parecer pela legalidade.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favoravel a
propositura, tendo em vista que a medida proporcionara o debate das propostas e a
participagdo da populagao.

Sala da Comissao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

S -08-0

Vereadorgosé Olimpio
Présidente

.W
S 17 - RELCOM
N 17-3110/2008
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A Douta Comisado de

Financas e Orgamente
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MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretéria da ComiseBo de Polilica Urbana,
Mstropolitana & Melo Amblente

Recebido na Comiissdo de

Flnangas e Orgamento.
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO, EM 13 DE SETEMBRO DE 2002.
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg. 100.812
Rod.:D1  Folha:1l Taq.: ALEX Evento:Comissao de Finangas
Orador: Data: 13 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) — Bom dia a todos. Hoje
' ¢ 13 de setembro de 2002, 1lh, Auditério Oscar Pedroso Horta.

o Deﬁlgré | aberta aéu. éudiénéiaéA.vpﬁblic;s 'éobié maﬁéfia.
tributéria.

Iniciamos, agora, a segunda audiéncia publica sobre o PL
52/99, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que revoga o artigo 1°
da Lei n. 9.273, de 10 de junho de 1981, que concede isencdo dos
impostos predial territorial para os mbéveis das agremiacgdes
desportivas especificadas.

Solicito, se o nobre Vereador estiver presente, que use da
palavra, ou um seu representante que queira fazer uso da palavra, esta
liberado. (Péuéa)"

Convidaria o representante da Fazenda, do Executivo, ZLuiz
Fernando, para, se quiser, tecer alguns comentdrios sobre o projeto de
lei. |

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Esse projeto ja
esta em segunda audiéncia publica. J& nos manifestamos favoravelmente
na primeira audiéncia publica. reiteramos agora aquele posicionamento.

0 SR..PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum pronunciamento
mais? (Pausa) N&o havendo mais‘ nada, nem havendo quem queira se
inscrever, declaro encerrada a audiéncia publica deste projeto.

Iniciemos, agora, a segunda audiéncia publica sobre o PL
63/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispde sbbre
alteracgdo do artigb'ig aé ﬁei n. 11.614, de 13 de julho de 1994, que
concede isencdo do IPTU a aposentados e pensionistas beneficiarios de

renda mensal vitalicia.

do:
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg. 160.812
-l
~ +
Folha:2 Taq.: ALEX Evento:Comissao de Finangas
Data: 13 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

H& algum representante ou préprio nobre Vereador autor para
.fa'ze_ril'uso..da.- pal_avra'.,;' (_‘.P:_aus'a‘l)v Nio havendo, en'cami_hhq a’ pal_av;:a ~ao
nobre .LuiAz E;erﬁando; répreseﬁtahte ao"E}éeéut-igro. |

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto do nobre Vereador Arselino
Tatto, também com manifestagdo da Secretaria das Financas em primeira
audiéncia publica, também favordvel A& aprovacdo do projeto, posicdo
que € mantida e ratificada nesta azudiéncia publica.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - solicitamos ao
plendrio se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Como ndo ha,
estd encerrada a discussdo do PL &3/01.

Iniciamos... segue alex
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg. 100.812  /
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Folha:1l Taq.: ALEX Evento:Comissao de Finangas
Data: 13 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 76/00,

- de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que éstabeleqé‘aliquqta de

2%'do ISS-ﬁara servico dévéhsino e éﬁaliagéo de ébnhéciﬁenfo.

Tem a palavra o nobre Vereador autor ou um seu representante.
(Pausa) N&ao havendo interesse em se fazer uso da palavra, encaminhamos
a palavra ao nobre representante do Executivo, Dr. Luiz Fernando, para
tecer seus comentdrios sobre o PL 76/00.

O SR. LUIZ FERNANDO - Também conforme manifestacdo em primeira
audiéncia publica, entendemos meritdério o projeto mas nos posicionamos
contrariamente a aprovag¢do isolada do mesmo, sugerindo que ele seja

colocado em discussdo conjuntamente com a reforma da legislagdo do

ISS, que vai ser discutida por esta Camara Municipal agora no segundo 

semestre, a partir de outubro, que é quando deve entrar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum Vereador ou
algum presente no plendrio quer fazer uso da palavra? (Pausa) Nio
havendo oradores inscritos, esta encerrada a audiéncia publica sobre o
PL 76/00.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 39/01,
de auto;ia do Vereador_.Salim' Cgriati, que dispde sobre isengdo as
entidaaes éssisteﬁciais do pagamento do IPTU lancado sobre os imdbveis
de sua propriedade.

H& algum representante ou o préprio Vereador autor para fazer
uso da palavra? (Pausa) N&do havendo, passo a palavra ao representante
do Executivo, nobre Dr. Luiz Fernando, para tecer seus comentérios.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, em relacdo a esse projeto, ¢é

importante ressaltar que entidades assistenciais ja& gozam, hoje, de

TR
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg.100.812  /
— Y
Rod.:D2  Folha:2 Taq.: ALEX Evento:Comissao de Finangas
Orador: Data: 13 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

imunidade em relagdo a IPTU. O que o autor pretende com este projeto é
uma exténééo;das.entidédes éssistenCiais beneficiadas.

| A:Qraﬁdé dificuidade déhéxtenséo desée.beneficio é o cohtrolex
da atividade desenvolvida por essas entidades e o controle da
efetividade para a verificagdo do gozo ou ndo da isencio.

Entdo, o nosso posicionamento é pela continuidade do beneficio
dessas entidades Unica e exclusivamente pela imunidade constitucional.
Assim, somos contrdrios & extensdo dessa isengdo, isso do ponto de
vista técnico.

Mas fica aberto para a discussdo politica dos Srs. Vereadores,
se entenderem meritdéria a extensdo da isencdo, que ela seja concedida.
Tecnicamenfe,' é ”nosga poéigéb; pela dificuldéde ae 'éontrole dessés
entidades assistenciais, é contraria & extensdo e favoravel a
manutengdo, apenas, do beneficio da imunidade constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Perguntamos ao
plenario e aos nobres Vereadores se alguém quer fazer uso da palavra.
(Pausa) Em ndo havendo ninguém que queira fazer uso da palavra,
declaro encerrado o debate sobre o PL 39/01, de autoria do Vereador
Salim Curiati.

Iniciamos agora a primeira audiéncia publica sobre o PL
252/01, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispde sobre
plantio de 4rvores no ambito do Municipio.

Representantes ou algum dos Srs. Vereadores que queiram fazer
uso da palavra, a palavra estd aberta. (Pausa) Nio havendo, passo a

palavra ao Dr. Luiz Fernando.
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Orador: Data: 13 9 2002 Sem Revisdo da Taquigrafia

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, o projeto pretende introduzir um
_modeiqlde Qonqesséo, a prestacdo dolserviqo;pﬁblico.qe:universaliza¢éo
é ménuten¢56 de.éfeés-véfdeé dé‘cidade de Séo féulo. O”projetd ﬁisa;>
para tornar atrativa a concessdo, a introduzir um incentivo fiscal a
quem assim proceder, conservando ou ampliando as 4reas verdes no
Municipio.

0 nosso entendimento é que, diante das restricgdes
orgamentdrias atuais, a politica de incentivo tem de ser muito
limitada. E wuma politica que sempre vem, apesar de meritério o
propbésito que motiva o incentivo fiscal, em prejuizo ao interesse
publico e as demais atividades do Municipio.

| VEntéb,.oAnéssg pafecer é'Conffé:io pela formé como a'¢onces$§o'
estd sendo incentivada, mas ndo pela forma de prestagdo de servigo
pela concessdo. A nossa posigdo é contrdria, no projeto, em relagdo ao
incentivo fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presente &
audiéncia publica quer fazer uso da palavra, porque ela estd liberada?
(Pausa) Em ndo havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro
encerrado o debate.sobre o PL 252/01, de autoria do nobre Vereador
Celso Jatene.

Iniciamos agora a primeira audiéncia publica sobre o PLO
04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que introduz alterac¢des
e acrescenta dispositivos a Lei Orgadnica do Municipio de Sdo Paulo.

O autor ou seu régzésenfante, se quiser fazer uso da palavra,

ela esta liberada. (Pausa) Em ndo havendo quem queira fazer uso da
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Rod.:D2  Folha:4 Taq.: ALEX Evento:Comissao de Finangas
Orador: Data: 13 9 2002 Sem Revisao da Taquigrafia

palavra, passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luiz
Fernando. .

6 SR. .LUI”Z bFERNA“NDO' - 0 .pr'ojet.o ..vj'.sé a al.tera-(;éo da Le;i.‘
Orgédnica do Municipio na parte que atine A& exigéncia de audiéncia
publica na tramitagdo de projetos de natureza tributdria. Na

verdade... segue Camilo
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg. 100.812 :
Rod.:D0O3 Folha:1 Taq.:Camilo Evento:FIN
Orador: Data:13-09-02 Sem Revisao da Taquigrafia

um dos projetos de matéria tributaria.

Na verdade, j& é exigéncia das audiéncias ’pﬁblicas) ‘mas o

projeto especifica o que seria matéria tributéria, envolvendo até a

discussdo da planta genérica de valores em audiéncia publica.

Atento que isso j& é feito, nd3o had nenhum impedimento de que,
nas discussdes pertinentes ao IPTU, seja discutida a planta genérica.
Ent8o a emenda & Lei Orgénica ndo é necessiria, mas se vier a ser
aprovada, ndo altera a situagdo juridica em relagdo ao processo
legislativo dos tributos na Camara. Entd3o nosso parecer é favoréavel &
aprovagdo do projeto, como ele se encontra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pergunto ao plenario
 se‘alguéﬁ‘quér ﬁéar;da balaVrg..ﬁm-néq'havendoh dedlaré'gncerradaua
audiéncié publica sobre o PL 0-04/02, de autoria do Vereador Domingos
Dissei.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiéncia
piblica sobre matéria tributéaria, determinando que as cdpias
taquigraficas geradas, nesta ocasido, sejam consideradas atas das
presentes audiéncias, e suspenso os trabalhos por dez minutos, para

iniciarmos a audiéncia publica sobre matéria orgamentaria.

- Suspensos, o0s trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Declaro abertos, na
data do dia 13 de setembro de 2002, os trabalhos sobre audiéncia

publica de matéria orgamentaria. Iniciamos agora a segunda audiéncia

‘ APTERY
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Rod.:D03 Folha:2 Taq.:Camilo Evento:FIN
Orador: Data:13-09-02 Sem Revisao da Taquigrafia

publica sobre o PL 47/01, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, a
. quem convido. fazer parte da-Mesa, que institui o  programa gestdo
participativa de recursos da escola municipal.

Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Fonseca.

v e 42
——

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Bom dia a todos, em

particular ao nobre Vereador Augusto Campos, que preside esta-

audiéncia publica. Falarei rapidamente sobre o projeto de lei
encaminhado pelo (inintelvigivel) que 1institui o programa de gestdo
participativa de recursos da escola municipal. Antecipadamente, afirmo
que, no ano passado, foi aprovado o projeto de lei, posteriormente

vetado pela Sra. Prefeita Marta Suplicy, de dupla autoria, minha e do

nobre Vereador- Paulo Frange, tratando de matéria de igual natureza, -

com O mesmo objetivo. A Sra. Prefeita acabou vetando a matéria,
considerando que o conselho de escola nd3o poderia ser o ©6rgdo que
viria a controlar os recursos a serem aplicados na unidade escolar,
deveria ser por meio da associagdo de pais e mestres, sé que o projeto
elaborado por mim e pelo Vereador Paulo Frange inicialmente, tratava
da APM, e depois por orientagdo da Secretaria, substituiu-se pelo
conselho; e a Sra. Prefeita acabou vetando exatamente .'por constar o
conselho.

Entdo meu projeto visa a reparar esse problema, € um projeto
anterior a esse, de dupla autoria, minha e do Vereador Paulo Frange,
repito, e visa, na verdade, instituir, na Secretaria Municipal de
Educagdo, o programa de gestdo participativa de recurso da escola
municipal, considerando duas politicas estruturais e permanentes do

Governo da Reconstrug¢do; uma, da descentralizac3o e atribuicgdes,
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competéncias e recursos; e o outro, do orgamento participativo. Ele
. ganha ainda’ 'ma_J_'.s‘_foArq:a, na medida_que' foram 'crj.ada;, na V_ci.dadve‘.de' Sao.
ﬁauio, “subprefeittfas,' :biéahdé descent}alizér, .deécbncentfér ' é
garantir autonomia maior, inclusive de 6érgdo descentralizados, mesmo
do ponto de vista financeiro.

Esse programa tem objetivo de fortalecer a participacéo
comunitadria no processo de construgdo de autonomia das escolas
municipais. As escolas ja& contam com conselhos de escola, com
associagbdes de pais e mestres, e esse programa serd financiado por
meio de repasses de recursos financeiros, incluidos os decorrentes de
fundos municipais a serem realizados pela Secretaria Municipal de
'-‘Eduvc.:ac;ao, Avmas'v nao Se tfaﬁa ;omente:de 'uni.pfovgr_ar-na de repajsse de,
recursos para as escolas, mas de instituir, na escola, uma cultura
participativa, mesmo na definigdo do orgamento local, o0s recursos
destinados & unidade escolar, para que haja participacgdo da comunidade
quanto a sua destinagdo, porque ndo deve ficar centrado, centralizado
somente na mdo da equipe técnica ou de quem quer que seja, que ndo
tenha participag¢do comunitdria. Ele visa instituir essa cultura de
'participaqao, e digo que a‘escola, se quiserxﬁos difundir a idéia de
orgamento participativo, é o melhor local para que seja difundida essa
cultura de elaboragdo, acompanhamento e fiscalizacdo do orcamento.
Entdo essas escolas apresentariam seu projeto escolar, no inicio do
ano, sua proposta de orgamento anual, de execugdo das receitas que sdo
transferidas, e se faria um eierci;:}.o 7continuo na unidade escolar da
execugdo orcamentdria, com acompanhamento e com fiscalizacdo, por meio

do conselho de escola, e da associagcdo de pais e mestres, mas ndo sé

c Ve
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onde o professor de matemdtica poderia trabalhar conceitos relativos a
questéo do orgamentq,-<3 p:o£essQr'dé ;ipgua portuguesa, em -uma gg;o,
intégrada- com demais 'éréaﬁ, poaeria taﬁbém tfaﬁaihér a idéié ‘do
orcamento e sua aplicacdo. Entdo é um projeto que visa sobretudo a
participagdo e o controle de recursos que sdo destinados as escolas.
Hoje as escolas municipais Jj& recebem recursos gque ndo sdo do
orgcamento préprio da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo, hd recursos
do programa Dinheiro Direto na Escola, um programa do Governo Federal,
que transfere diretamente para a unidade escolar.

Ha recursos relativos & verba de escaldo, e se poderia
obviamente, dentro do planejamento feito na subprefeitura, passar a
contar com novos ;eéursos e expedi§ﬁtéé do pdnto ae.vista'da execugéb 
orgamentédria. Os recursos financeiros repassados para programas serdo
destinados exclusivamente & cobertura de despesa com material de
consumo, servigos e material permanente necessdrios ao desenvolvimento

de projetos pedagdgicos, especificos da unidade beneficiaria.

As vezes a escola (Camilo)

I
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(Vereador Claudio Fonseca)

. As vezes a escola tem um belo projeto pedagédgico, e ela

inclui, em seu programa pedagdgico, algumas palestras e visitacdo a

museus, universidades, centros de pesquisa e tecnologia,

mas as vezes

fica impedido em fazer isso. Entdo, se foi colocado em seu projeto

pedagdégico e foi aprovado, pode haver dotagdo orcamentdria especifica

. para uma rubrica chamada atividades, por exemplo. Os recursos também

sdo destinados & manutengdo e conservacdo do prédio escolar, para

pequenos reparos de manutengdo, e fica expressamente vedada a

destinagdo desses recursos a contratacdo de pessoal.

Ndo se pode

s

contratar pessoal com esses recursos que s3o destinados a unidade

escolar, para serem ’ui:ilizados' a programas de géstéo ‘participativa de

recursos da escola municipal.

Anualmente os repasses dos recursos financeiros serdo

efetuados em até quatro parcelas, onerando as dotacdes orcamentarias

. das respectivas delegacias regionais de Educacdo, que ainda sdo érgdos

que estardo subordinados as subprefeituras ou em qualquer reforma

administrativa que venham a ocorrer. E impossivel n&o haver um érgédo

que trate da aplicagdo da politica educacional, das diretrizes da

politica educacional do Governo Municipal, localmente, ou da politica

administrativa voltada aos equipamentos da &rea da Educacdo. Entdo ele

ndo esta defasado nesse aspecto, mesmo com aprovagdo da lei que

instituiu aqui as subprefeituras. A liberagdo anual dos recursos

estara vinculada a aprovagio pelas delegacias regionais de educacgdo do

plano de gestdo participava de recurso da escola municipal.
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Entdo a escola municipal, no inicio, quando elabora seu plano
'pedagégico;'-seu  plano de. agdo . anual, vai _gstabelecerf um - plano ‘de
gestgo particibativo dos ;ecﬁrsoéhque'ﬁai reéeber, e os nﬁciebs de
agdo educativa aprovardo ou ndo. Esse projeto, esse plano de gestdao
participativa tem consondncia com o projeto politico pedagbdégico da
escola, serd resultante do planejamento coordenado pelo conselho de
escola com participagdo dos integrantes da associagdo de pais e
mestres e da comunidade escolar, e o plano que trata esse presente
projeto serd encaminhado para a associagdo de pais e mestres, que sera
presidido por um presidente Jja estabelecido no regimento da escola

municipal.

Sr, Presidente, o 'piojetq :visa. daf uma melhér éficééia;‘
eficiéncia na utilizagdo dos recursos e ampliar a participacdo da
comunidade na gestdo, no controle e na fiscalizac3o dos recursos que
sdo transferidos para as escolas municipais. Diga-se de passagem que
recebeu manifestagdo favoradvel da Secretaria Municipal de Educacdo, e
da Secretaria Municipal das Finangcas e Desenvolvimento Eéonémico, que
posteriormente acabou sendo vetado por uma pequena querela.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Otimo, tomara que
essa querela seja resolvida. O projeto é basﬁante.meritéfio.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do
Executivo, para falar acerca do PL 47/01, de autoria do nobre Vereador
Claudio Fonseca.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Reitero a
posigdo da Secretaria Municipal das Financas e Desenvolvimento

Econdmico na primeira audiéncia publica; o projeto é meritério,
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justamente porque, com excecdo daquelas despesas, em que ha economia

g de escala, sabemoszug:héfestudos que comprovam qhe'a melhor despesa &’ .
aqﬁelé feiﬁa dé'maheiraAdeécenfrélizédd,.e-o pfoﬁeté visa‘juétamente
descentralizar parte das despesas da Secretaria de Educacdo. Entdo ndo
hd davidas quanto & melhor execugdo orcamentdria que o projeto
pfoporciona.

A Unica davida que levantamos, na ultima audiéncia publica, e
que talvez precisamos discutir melhor seja em relagcdo ao controle
interno, e para isso encaminhei o projeto a dois departamentos, a
Secretaria Municipal das Financas e Desenvolvimento Econémico,
responsavel pelo controle interno, que é o departamento da auditoria ‘e
da’qontabi}idade, e estou nb,agﬁafdomde Sugeétéés,'borque imaginO*que
eventualmente, por meio de alguma emenda, especifica sobre essa

questdo do controle, consigamos eliminar

hd esse pequeno problema (Valéria)

43



Folhan®_  Jeo

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Proceseo n® o /H2

Comara M&mmpal de Sao Pawlo |Westinsion 0. Viana

Reg. 100.312
. "/

v s

Rod. DS  Folha:1 Taq.:Valéria audiéncia publica Comisséo Finangas
Data: 13-09-02 Sem Revisao da Taquigrafia

.. h& esse pequeno problema que pode existir no projeto.

Agora, no mérito, o projeto inegavelmente é valido; por isso,- conta

Eom manifesfacéo favorévél da Sécretéria ae Finangéé..Entéd; fiéa’aqui
o compromisso de eu encaminhar sugestdes dos Departamentos da
Auditoria e Contabilidade para o nobre Vereador Claudic Fonseca, que,
se eventualmente puder incorporar as medidas, acho que tornard o
projeto passivel de aprovagdo e sangdo pela Prefeita.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pela aordem, o nobre
Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Estamos abertos a receber as

emendas que forem necesSérias;para adequar o projeto e para que, no’

mérito, ele ndo seja alterado, para que possamos, j& no préximo ano,
se possivel, ter a aplicacdo de uma lei extremamente importante para
as escolas municipais de S3o Paulo. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do plendrio
quer fazer uso da palavra? (Pausa) N3o havendo ninguém que queira
fazer uso da palavra, declaro encerrada a audiéncia publica sobre o PL
47/01. Agradego a presenga do‘Vereador Claudio Fonseca.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 53/01,

de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui a Fundacdo Centro

Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda. Com a palavra, o
representante do Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - Bom dia aos presentes, Vereadores, cariséimo
Luis Fernando, representante da Secretaria de Finangas, nosso ex-

colega de trabalho. Como representante do Vereador Carlos Giannazi,

i g
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quero tecer algumas consideragdes a respeito desse projeto. A matéria
data do. ano passado, uma ~das - primeiras. apresentadas durante nosso-
méndato.:. Quéro 'r'efor'q:ér | o '-‘in.teresse ‘do .'m;a-nd'ato, juntamenté com .Aa
familia Buarque de Holanda. Desnecessiario se faz considerar a
importancia da trajetéria, da vida, da imagem do Professor Sérgio
Buarque de Holanda na histéria de S&o Paulo; mas quero registrar nosso
interesse em que seja efetivamente mantida a idéia do projeto de lei
relativa & criagdo de uma fundagd3o, em que pese o© interesse da
Administragdo, ja& manifestado por meio do tombamento da casa, para
criagdo de uma Cedeteca. Nossa idéia amplia isso, faz com que essa

fundagdo caminhe na diregdo de algo mais vivo, que congregue

principalmente aquilo que foi talvez a veia mais. forte do' Professor

Sérgio Buarque de Holanda: o seu lado de critico, de construtor, de
historiador do cotidiano, do perfil da alma do brasileiro; parece-nos
que uma cedeteca reduziria muito isso. Entdo, a idéia &€ a preservacao
da intengdo inicial do projeto de lei, de instituicdo da Fundacéo
Centro Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda, que, no seu
artigo 4°, organiza, detalha um pouco mais todas as idéias que
gostariamos que fizessem part;e dessa f_undac;éo: Principalmente, que ela
fosse mais que uma coisa morta, com cara de museu, de arquivo, de
cedeteca; que ela fosse uma coisa viva, que pudesse registrar e
continuar registrando, como o Professor registrou na histéria, os
movimentos sociais que resgatam o jeito do povo brasileiro de se
apresentar nos momentos da histéria presente do cotidiano, entre
outras coisas. Entdo, a palavra nossa, do mandato, é que o projeto

seja visto segundo esta ética, como alguma coisa viva, que possa

ol
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receber constantemente inclusive  a presenga de professores,

- pesquisadores, historiadores; que. pudesse ser, mais do gue um lugar -
.ondé se guafdassem meﬁériaé, um iécal'éndé‘a meﬁéria‘fosse conétruidé.
constante e diariamente. Basicamente é isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bastante meritédério o
projeto. passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luis
Fernando.

O SR. LUis FERNANDO - O projeto é, sem davida nenhuma,
meritério. Reitero, nessa segunda audiéncia publica, o que foi
manifestado pela Secretaria de Financas durante a primeira audiéncia,
principalmente em relagdo ao impacto do projeto no orcamento da
Secretaria Muhicipal de Culturaéi mesmé. tenao ‘em _Vista;' agofé; uma
realidade especifica, posterior Aaquela primeira audiéncia, que é a
realidade do contingenciamento das despesas do Municipio, em vista da
queda de arrecadagdo havida. Entdo, o projeto é meritério, mas ainda
mantenho aquela sugestdo de consulta & Secretaria de Cultura quanto a
disponibilidade orgamentdria para a instituicdo imediata da fundacaéo.
Como j& havia sido ressaltado, a fundacdo ndo ¢é uma sociedade de
pessoas, é uma sociedade em torno de um patrimdnio, e a constituiqéo'
desse patriménio que constitui a fundacdo sai do orcamento da
Secretaria de Cultura. Entdo, fundagido passa a ser realidade, como
fundagdo, quando h& esse patrimdénio disponibilizado. Ent&do, nossa
posigdo ¢é que sé6 ¢é possivel a aprovagio do projeto com a
disponibilizagdo de orgamento pela Secretaria de Cultura. O mérito é
inegavel, somos favordveis & aprovagdo de uma entidade desse porte;

mas desde que seja feito o estudo necessidrio de impacto do presente

s e
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projeto nesse exercicio financeiro e nos proéximos. Fica uma sugestdo,

j4 .que "estd . é a segunda audiéncia _publica: que seja oficiado a

Secret;_-aria dé Cuituré Apar_"la umaA'm‘anifes:{:ac;:éc'J sobre o .ofc;amento d.ela.
para este ano e a possibilidade de constituicdo da fundacdo ainda
neste exercicio. Essa é a posigdo da nossa Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos -~ PT) - O representante quer
fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR, | - Entendo a colocagdo do Luis Fernando, mas
lembro o seguinte: nessas questdes de distribuicdo de verba, a
Secretaria da Cultura vem sendo beneficiada com verbas da Secretaria
da Educagdo, que as tem repassado para reforma de bibliotecas, com o
enténdimeﬁto. de ciué as >‘bib]‘.ioteca‘tAs . lic_';;ac-ias. 4 Secretaria da Cultura
beneficiam os alunos da rede de escolas. Temos um outro entendimento,
até porque as escolas municipais tém um programa de sala de leitura,
que atende com bastante presteza os nossos alunos. Ent&o, nessa troca
- uma vez que na rubrica da Secretaria de Cultura hi um dinheiro
vindo, repassado da Secretaria da Educacdo, e um dinheiro ndo muito
pequeno, para reformas das bibliotecas ligadas a Secretaria da Cultura
-, que no bojq desse remanejamento possa ser visto com carinho um dos
projetos que, julgo, teria a marca desta administracdo. E, como vocé
mesmo falou, o mérito é inegdvel. A problemitica da verba existira

sempre, mas € possivel. Da mesma forma que ndés... Segue D6
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Da mesma forma que ndés encontramos uma saida para reformarmos
bibliotecas pertencentes &  Secretaria 'da’ Educagdo com verba da
Secrétéfié da Edﬁcécéo; que :a Agenfe"péssé “discutir-Auﬁ péuéoA é
encontrar caminhos para isso ai, Luiz Fernando. Mesmo que ndo seja
essa sua posigdo, mas fica o registro.

O SR. - Na verdade, ndo hi transferéncia de recursos
financeiros da Secretaria da Educagdo para a Secretaria de Cultura. O
que ocorre € que h& dotagbes na Secretaria de Cultura para reformas,
manutengcdo de bibliotecas infanto-juvenis e esse gasto entra no
cOmputo do que € considerado gasto com manutengdo e desenvolvimento do
ensino, isso por conta da definicdo da Lei de Diretrizes e Bases. Na
,_Vefdadé néo é7qqé sai:do‘ofqameﬁ£o,da Educagéo baré o‘or¢aﬁenfd da
Cultura. E um gasto que é feito dentro do orcamento da Cultura e que é
cumputado no quadro geral de gastos com manutencdo e desenvolvimento
de ensino. E algo diverso do orcamento da Educacdo propriamente dito.

Mesmo em cancelamento de créditos, <como houve naquela
suplementagdo a que fez mengdo o seu assessor, ha o cumprimento
integral do orgamento da manutengdo e desenvolvimento do ensino. Mesmo
que a gente tenha uma porcentagem a ser'atingida, de alguma manei;a,
isso € atingido. Se ndo com a execugdo integral dessa dotacdo da
Cultura, mas com a execugdo integral de outras dotagdes que compdem
esse orgcamento lato sensu da Educacdo. Sem divida alguma, é um
exercicio politico buscar formas de financiamento de projetos de
interesse publico. Sem duvida alguma, mesmo com todas as dificuldades
do Municipio, acredito que a Secretaria de Cultura teria interesse e

veria mérito em encampar um projeto dessa ordem. O problema é a
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possibilidade de implantagdo imediata. Como foi dito, ndo ha fundagéo

'~.jsem essa dlsponlblllzagao imediata do patrlmonlo. E a gente vive

espec1almente ﬁm 'ano' dlflCll dé' execuqéo ' orqémentéria; coﬁ
contingenciamento das despesas da ordem de 10% em média. Em vista
desse quadro, torna-se dificil a busca de financiamento para o
projeto. Mas, sem duvida alguma, faz parte da politica a busca de
financiamento para os projetos meritérios.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esta Presidéncia solicita a
Secretaria da Comissdo que fagamos um oficio as Secretarias da
Cultura, da Educag¢do e de Governo, levantando a questdo de alocagdo de
verbas para que seja possivel viabilizar a fundacdo.

Alguém §ostéria de:fazér usbfdé palaVré? (Pausaﬁ.Néonhavéndo
oradores inscritos, declaro encerrada a segunda audiéncia publica
sobre o PL 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 80/02,
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispde sobre normas dé
execugdo orgamentdria. Consulto se o Vereador ou seu representante
querem fazer uso da palavra. Tem a palavra o representante do Vereador
Eliseu Gabriel.
| O SR. GUIDO - Meu nome é Guido, sou assessor do Vereador
Eliseu Gabriel. Tanto o Vereador quando a assessoria tém pleno
conhecimento de que essa matéria orcamentdria ndo seria viavel
constitucionalmente, pela legislagdo atual que trata de orgamento. Mas
‘deixo registrado que o objetivo do vereador foi trazer & discussio na
maior Cémara de Vereadores do Brasil um assunto que had muito vem sendo

discutido, demonstrando a necessidade, até como valorizacdo maior do

e Yeiaes
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Poder Legislativo, alterar alguma coisa com relagdo a essa regra

orgamentaria. A propdésito-disso, o jornal da Camara de fevereiro deste

éns j'é. tfb'uxe‘ um aitigo Que éu .mé permi:tﬁo ler: "“'Vvota'q:éo do :C'>r.¢amento
terd novas regras. Os presidente da Camara, Aécio Neves, e do Senado,
Ramez Tebet, devem criar uma comissdo mista a fim de estabelecer novas
regras para a elaboragdo do Orgamento. A intengdo é evitar que se
repita o que ocorreu no ano passado, quando foram realizadas reunides
durante a madrugada para encerrar as votagdes antes do Natal. No
Brasil, o Orgamento é autorizativo. O Executivo nd3o é obrigado a
investir os recursos aprovados pelo Congresso. Neste ano, deve se
discutir as mudan¢as nas regras do Orcamento, para que ele passe a ser
impdsi;ivg, cof'n o Governo obrigado a.éxe‘cutarb oAqu.e_‘foi..épJ_f’ov'a'do. pelo_s"
parlamentares. O Vice-Lider do Governo na Camara, o Deputado Ricardo
Barros, acha necessario modificar as regras de discussdo na Comissdo
Mista de Orgamento, que hoje prioriza o parlamentar em detrimento da
bancada. Desta forma, o deputado argumenta que as negociacgdes se
tornardo mais réapidas. Quanto & discussdo do Orcgamento impositivo,
Barros aprova a mudanga. Evidentemente, isso exige também mais
responsabilidade, 3j& que as receitas previstas no Orgamento, neste
caso, tém de ser reais e ndo apenas uma previsdo, como é feJ:.to até
agora. O sistema atual do Orgamento é tradicional. Temos de mexer nas
regras das emendas de bancada e de comissdo, que representam
interesses difusos.”

56 parva justificar esse projeto do Eliseu, porque realmente
esse é um assunto que ndo é novo. Ele vem sendo discutido ha algum

tempo e, com certeza, haverd um momento em que a legislagdo vai ser
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alterada. Conforme um estudo feito na Casa em relagdo ao Orgamento do
ano passado[-thuve. deanstra¢ad _nitidaA,de“ que 50% . das fverbaS'
.éonstaﬁtes d5 Orgaﬁéntb baré aeterminadé§ doﬁaééeélaqﬁi ém Séo"Paﬁlo
ndo foram simplesmente transferidas para as regionais. Isto é, a
Cémara ficou madrugadas adentro, discutindo, emendando, dialogando em
cima de uma pec¢a gque, depois de aprovada na Céamara e publicada, ela
passou a ser simplesmente uma ficgdo e passou a ser dirigida de forma
totalmente ao que a Cémara decidiu. Obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Com a palavra o representante do

Executivo, Dr. Luiz Fernando.

0 SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente, facgo um

esclarecimento... (Camilo)
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O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente fago um esclarecimento: A
previsio que ¢é feita das receitas néd»éfphutada; é.quase c;eptifica.
Hé indices de.pfeviséo dévcreécimenté dé PiBf dé désénvélvimehté da
economia, para fazer uma estimativa do que val ser arrecadado ro
exercicio de execugdo do orgamento. Ocorre que é um exercicio de
probabilidade. Ent&o a dificuldade de um orgamento impositivo &
justamente pela ndo verificagdo, realizagdo da receita prevista.

Entdo o que acontece quando o Sr. Assessor afirma que né&o
houve transferéncia de recursos para as regionais, na realidade ndo é
que ndo houve transferéncia de recursos, gque os recursos foran
utilizados para outros fins, houve a ndo execucdo integral das
'détaqéés .orgamentérias_“das 'administra¢6e5' régionais,'.e>.essa->né6
execugdo ocorre pela ndo previsido das receitas. E um principio quase
fisico de vasum(?) comunicandis(?) Se ndo entrou do lado das receitas,
ndo h& como sair do lado das despesas, tanto que a alteracdo
orcamentaria que hd durante a execugdo é feita onerando uma margem
aprovada pela Camara, que ndo ultrapassa 15%, historicamente nos
ultimos anos, e que ela é consumida em um percentual muito abaixo
desse aprovadozpela Cémara._Entéo uma alteragdo de fato feita durante
a execugdo restringe-se a pouco mais de 5% do orcamento.

Entdo o que ocorre quando ndo hd uma reproducdo fidedigna do
projeto aprovado, é uma ndo correspondéncia do lado das receitas para
sustentar a realizacdo, a execugdo integral das despesas, e ai é um
problema de ordem econdmica.

O orgamento que estd sendo executado este ano foi feito com

previsdo de arrecadagdo baseado em indices oficiais e crescimento da

[
e
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economia, que ndo se verificaram. A economia continua em recessdo.
Entéo,evidentemente'caita,arrecada¢éo”ae'ISS,‘o répassejde ICMS do
ééverno do.Esfédo com.b iﬁboétb vihéuiadoniretamente é'bréduqéo, e
caindo a arrecadagdo, ndo had outra maneira de se manter o equilibrio
orgamentdrio, sendo contingenciando despesas, nao executando
integralmente as despesas, e ai a inconstitucionalidade e a
dificuldade que vejo, mesmo futuramente, ¢é de o orgamento se tornar
impositivo, porque o orgamento sempre serd baseado numa previsdo que
pode ou ndo se concretizar.

Sdo essas as considera¢des. HA discussdao, sem duavida, ¢é
meritdéria, j& chegou ao Congresso Nacional. E importante_trazer a esta
' Ccasa isso, mas sempre iémbfahdo'qﬁe éfpeqa'dé ficgad) bela difiéuldadé
econdmica que temos e pela dificuldade de se precisar, de maneira
realista, o comportamento das receitas, mas dentro dessa previsdo, ndo
¢ ficgdo por vontade do Poder Executivo. E importante ressaltar isso.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O Sr. José Guido dos
Santos gostaria de usar a palavra? (Pausa) O Sr. Presidente n3o estéa
satisfeito, acha que 15% estd correto, mas também deveria valer para
todas as rubricas, e ai ndo ocorrer que uma se corta 98%, é a out:a,
pelo contrario, seja suplementada.

Alguém gostaria de wusar a palavra? (Pausa) Ndo havendo
oradores inscritos, encerramos a segunda audiéncia publica sobre o PL
80/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, de muito mérito, que
dispde sobre normas de execug¢do orcamentdria.

Iniciamos agora a primeira audiéncia publica sobre o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta paragrafo

MERYEY
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unico no artigo 4° da lei 10.315, de 30 de abril de 1987, destinagéo

de percentual da referida multa para reaparelhar}.a,'Guérda'”Civil .

Métfopoliﬁéné. A baiavré esta ébefta ao \veréadof' ou'd av séu.
representante. (Pausa)

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do
Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O posicionamento do Executivo é reiterar
a manifestacdo da assessoria técnica da Casa, pela
inconstitucionalidade do projeto, por se tratar de vinculacdo de
receita, o que é vedado pelo principio da nd3o aceitacdo das receitas,
inscrito na Constituigdo da RepuUblica. Ent3o nossa posicdo é essa.
Entendemos .me;itéria” a inten@éo de destinagdo de “reqeita para o©
aparelhamento da Guarda Civil do Municipio, mas nosso entendimento &
que isso tem de ser feito com dotagdo orcamentdria prépria, e ndo via
vinculacdo de receita.

A grande dificuldade hoje, para continuar um pouco o didlogo
em relagdo & audiéncia publica do projeto anterior de execucgdo
orgamentaria, é convivéncia de uma lei de responsabilidade fiscal, que
impde restricées na execugdo do orgamento e a exigéncia hoje de -um
superavit orgamentdrio, devido a um acordo com a Unido, que implica a
transferéncia de 13% das receitas deste Municipio para a Unido, com
vinculagdes de receita que impede que executemos, a contento,
distribuindo os recursos por todas as secretarias do Municipio. Da
convivéncia dessas regrés, torna muito dificultosa a execugdo. Entdo
quando falamos de equilibrio econdémico financeiro, lei de

responsabilidade fiscal e, por outro lado, vinculacdo de receita, séo

N
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inconstitucionalidade - ‘do projeto, no . mérito, € . contrario ‘pela '

dificuldade, pela impossibilidade de se executar um org¢amento com esse

tipo de previsdo.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Passo a palavra ao

representante, se quiser usar a palavra. (Pausa) Continuando, ao
projeto anterior, Sr. Luiz Fernando, acho que a grande despesa de
qualquer 6rgdo publico é despesa de manutencdo. Quando se projetam
investimentos, ¢é ai que podemos ter a sozonalidade, as grandes
varia¢des. Agora, acredito que o outro seja bastante rigido, porque,

gragas a Deus, ainda, neste pais, apesar de violada, garante-se a n&o

- redugdo salarial, ou ‘se pretende garantir a ndo redugdo salarial, e

deveria haver um trabalho bastante grande quanto aos custos de
manuten¢do, para que ndo se percam verbas.

Quanto & aprovag¢do das subprefeituras e a delegagcido ao
subprefeito, de poder trabalhar com orcamento local, acredito gque
reduzird bastante essas despesas de manutencgdo, assim como o convénio
assinado com o BNDS sobre o Pemat(?) também vai possibilitar -
acredito —.economia por Volta'dev20 a 30% na'manutencao. Agora, em
hipdétese nenhuma, precisamos perder o hébito... Se estamos na

probabilidade, h& um indice histérico.

O orgamento é feito (Camilo)
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(Sr. Augusto Campos)

"0 orqémentp; ¢ feito desde 1500.. Ehtao_ temps¥~uma ,sérié(?),
'hiétéfica bastante iénéa,‘ parau que Aas veibas néou péssamu sofrer
alteragdes brutais. Entdo ndo me oponho a que seja 10, 15 ou 20%, mas
acho que deveria haver uma norma ou conduta ética de n3o se alterar
barbaridade, rubricas de um ou dez reais, sé para que aquilo faca
parte do orgamento.

O SR. LUIZ FERNANDO - Se o senhor me permite, nobre Vereador,
a fixagdo das despesas é possivel ser feita por série(? histérica. ©
problema que dizia da execugdo orgamentdria ndo é na fixacdo das
despesas, ¢é na previsdo de uma receita necessdria para execucgdo
integral dessas .despésas; &, sem davida alguma, ‘a'maior parte o
orgamento hoje é para custeio mesmo, sdo despesas correntes, e sempre
que ha suplementagdo, ela ocorre, em geral, anulando-se dotacdes e
investimentos para suplementar dotagcdes de manutencdo, dotacdes
referentes a custeio da maquina.

Mais um dado, além da operagdo de crédito do BNDS mencionado,
para contengdo do desperdicio, numa tentativa de redugdo dessas
despesas correntes, _é Secretaria das Finangas' e Desenvolvimento
Econdmico, desde o ultimo ano, tem convénio com a FDG, Fundacdo do
Desenvolvimento Gerencial, para introducdo de normas do orcamento
matricial no Municipio de S&o Paulo, que é um método desenvolvido na
(ininteligivel) da Administracgio, que permite que mapeamos e
controlemos as despesas correntes realizadas nas diversas secretarias.
Entdo com esse controle conseguimos verificar, por exemplo, quando um

contrato de vigilancia, em determinada secretaria, estd acima do
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contrato de outra secretaria, e ai se permitem equalizar, sempre
puxando paga»baixq; stcont#aﬁos;fdé.forma'a otimi;ar melhor ‘o recurso
pﬁbiico; éuanto a issé, ja hé'ﬁm éstuad compieto péré a Administféééb
Direta, vamos fazer o acompanhamento matricial a partir do préximo
exercicio, e estd sendo feito agora o estudo para implementag¢do da
mesma sistemdtica na Administragdo Indireta. Isso vem justamente para
atender essa necessidade, de evitar o desperdicio, na tentativa de se
reduzir as despesas de manutengdo, para que sobre dinheiro para
investimento e universalizacdo do servig¢o, que é a maior demanda hoje
na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Sr. Luiz Fernando,
voltando ao debate anterior;»vfaéo“,um‘japeld;‘ pbrque. a_lsécretépia,
Municipal das Financas e Desenvolvimento Econdmico havia prometido
que, a partir de 1° de setembro, estariamos eliminando a Cel(?) e
teriamos alguma coisa do século XXI, porque o Cel(?) é do século XIV.
Entdo poderiamos acompanhar a execugdo orcamentdria, porque passamos a
receber, na Comissdo de Financas e Orcamento, um CD da Prodam, sé que

ha um problema da Camara: ela ndo tem computador para ler CD.

Os Vereadores ndo tem condigdo (Valéria)
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Entdo, os Vereadores nado tém condigbdes de acompanhar a
exeéq;ao §r¢amen£éria. Quero'fazé: ésse'ape1p,:porqge;dnuma-audiéﬁCia
hpﬁblica Aem. quev ésfa&a .preSente SA Sr. Joé§ SaYad e 5 Sf. féfnandé
Haddad, nos foi dito que haveria -esforgos sobre-humanos,
extraterrestres para que em 1° de setembro tivéssemos uma execugdo
orgamentaria que pudesse, inclusive, ser disponibilizada pela
internet. Acho que a partir dai, Guido, poderemos ver como a execuGio
orcamentdria realmente estd se dando. Se quiser uso da palavra, facgo
esse apelo em nome desta audiéncia publica.

O SR. - Ndo, tem razdo. O esforgo vem sendo feito para
implementagdo do novo SEO (?); o sistema esté contratado/ em fase de
iﬁplémentagéo; jé éom_dihheifo da opéragéo de crédiﬁo qontrétédaAjﬁntd
ao BNDES. Sofremos um revés recentemente na Justica, por conta de uma
liminar, que, temos certeza, serd cassada ainda esta semana, por ser
totalmente infundada. Houve também um pequeno atraso no cronograna,
por problemas fisicos de implementagdo num sistema desse porte. Apesar
de ndo conseguirmos cumprir a data de 1° de setembro, acreditamos que
ainda neste exercicio podemos ver funcionando esse novo sistema, que,
sem duvida alguma, . facilitard o acompanhamento da execugao
orcamentaria pelos Vereadores e para a populagdo em geral. O SEO (?) é
um programa avangado, apesar das criticas que recebe. Porém, ele tem
ainda alguns problemas, até pela data em que foi desenvolvido; é um
programa pesado, com dificuldades operacionais para rodar. Mas com
esse novo sistema, conseguiéemos fazer um acompanhamento on-line, mais
rapido e eficiente e com desdobramentos mais praticos para aqueles que

ndo sdo iniciados na linguagem especifica do orcamento. Isso facilita

M
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uma maior transparéncia e um controle mais efetivo da execucgdo
orgamentaria.

0 SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) — Um assunto caseiro.
Eu pediria a nobre secretaria da Comissdo, em relagdo ao PL 80/02, do
Vereador Eliseu Gabriel, que oficiidssemos a Mesa da Camara para que a
Comissdo de Finangas tivesse disponibilidade de um computador com
capacidade de ler CD e que tivesse programas que pudessem lendo esses
CDs. Entdo, eu pediria, em nome desta presidéncia da audiéncia
publica, que fizéssemos um oficio & Mesa da Camara, em atengdo ao
nobre Vereador Eliseu Gabriel.

Encerrado o debate sobre o projeto, quero saber, voltando o PL
-569/99,,;dé  aﬁtoria do Vereééo;; Wadih Mutrén,  que ‘écreséehta' o'
pardgrafo uUnico no artigo 4° da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987,
destinacgdo de percentual da referida multa para a reaparelhar a Guarda
Civil. Se ninguém quiser fazer uso da palavra, encerro esta audiéncia
sobre o PL 569/99. (Pausa)

Passemos, agora, & primeira audiéncia publica sobre o PL
202/01, de autoria do Vereador José Olimpio, que institui, no &mbito
do Municipio de S&o Paulo, o prpjeto'Adote um Morador de Rua. Se -0
répresentante do Vereador José Olimpio quiser fazer uso da palavra,
ela estd aberta. (Pausa) Em ndo fazendo uso da palavra, passo a
palavra ao Dr. Luis Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUIS FERNANDO - Bom, o projeto é meritério. Ele visa a
uma ag¢do social para o resgate da dignidade do morador de rua, com.a‘
implementagdo de um programa de emprego para esse morador. Mas, ai,

vem o problema do projeto, financiado por via do incentivo fiscal. O
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interessante da discussdo desses projetos com uma uUnica audiéncia

.. ptblica é que -notamos, “em ‘parte. dos projetos; a -tendé_hc_ia;i' do

crescimento das despesas e dificuldade de acompanhamento das receitas

tradicionais do Municipio; e, por outro lado, uma série de politicas
publicas, que, embora meritérias, visam justamente a um financiamento
por intermédio do incentivo fiscal. Ent3o, nosso parecer é contra a
aprovagdo do projeto, justamente pelo entendimento de que somente com
uma arrecadagdo mais efetiva é possivel financiamento de politicas
publicas que podem, e devem, visar o objetivo do projeto do nobre
Vereador. Agora, o problema é o enfraquecimento do Poder Publico e a
destinagdo de um recurso tributdrio via incentivo fiscal, que acaba
",diﬁi_.cultando' ‘ainda mais a e'x'e_'cuc;Aéo"'do__ ”orc;amento e 'a .ca‘pacidac'ie do
Poder Publico de fazer frente ao crescimento natural das despesas.
Entdo, nossa posigdo é contrdria a aprovacdo do projeto.

Além disso, o projeto também ndo deixa claro qual é o
incentivo fiscal a ser concedido pelo Executivo. Ele deixa em aberto:
“serd assegurado o incentivo fiscal, a critério do Executivo”. E, ai,
um problema de legalidade: o incentivo fiscal tem de ser concedido por
lei. Tem de ser falado espec_ificamentg: qual é o incent'iv_o? Qtial € a
extensdo do incentivo?; até para que possamos saber o impacto do
projeto, se aprovado, na arrecadagdo municipal. Da maneira como ele
esta redigido, além de nos posicionarmos contrariamente quanto ao
mérito, ele também padece de um vicio de inconstitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - A palavra estél aberta
aos presentes a esta audiéncia publica, para que possam discorrer

sobre o PL 202/01, de autoria do Vereador José Olimpio. (Pausa) Ni&o

T Vs
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havendo inscritos, declaro encerrada a primeira audiéncia publica
'sobre o referido projeto:

| '.Nada'méié hévendo‘a fratar, décléré éﬁcerfada-esté'audiéncia
publica sobre matérias orcgamentdrias. Que -as coépias taquigréaficas
geradas nesta ocasido sejam consideradas atas das presentes
audiéncias. Estd encerrada a audiéncia publica. Bom dia a todos, que

tenhamos um 6timo fim-de-semana, sem frio.

PR
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O SR. AUGUSTO CaAMPOS (PT) - Hoje é 27 de setembro de 2002.

Declaro aberta as audiéncias publicas convocadas pelo Didrio Oficial
do Municipio. '

Iniciamos a segunda audiéncia publica sobre o PL 39/01 do
Vereador Salim Curiati, que dispde sobre 1isengdo as entidades
assistenciais do Imposto Predial e Territorial Urbano, o IPTU langados
sobre os imdveis de sua propriedade.

.Se existe algum assessor ou representante do Vereador Salim
Curiati, que facga uso da palavra. (Pausa)

Em ndo havendo, registro a presenga do Dr. Luiz Fernando, da

Secretaria de Financas e Orcgamento, para se pronunciar sobre o PL

39/01.

O sr luiz fernando - nobre vereador bom dia...(alex)
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O SR. LUIZ FERNANDO - Nobre Vereador, bom dia.

A Secretaria Municipal as Financas, durante a primeira
audiéncia, manifestou-se contrariamente & aprovagdo do projeto, apesar
de entendé-lo meritdrio, entendendo que a isencdo.. na verdade, as
entidades assistenciais devem gozar unicamente da imunidade jé
garantida pela Constituigdo. Entdo, é contrdria a essa extensdo da
isengdo a qualquer outro tipo de entidade assistencial.

6 SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos Srs.
Vereadores ou os presentes no plenério querem fazer uso da palavra?
(pausa) N&o havendo ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro
encerrada a segunda audiéncia publica que versa sobre o PL 39/01, de
autoria do vereador Salim Curiati.

Em discussdo a segunda audiéncia publica do PL 252/61, de
autoria do Vereador Celso Jatene, que dispde sobre o plantio de
adrvores no ambito do municipio.

Consulto os presentes se o Vereador ou o representante quer
fazer uso da palavra. (Pausa) Pediria, entdo, ao Dr. Luiz Fernando
para fazer uso da palavra.

O SR. LUIZ FERNANDO - Tambér é um projeto em segunda audiéncia
piblica. Reiterando o nosso primeiro posicionamento, contrdrio ao
projeto pelo fato de ele prever uma isengdo fiscal para o estimulo do
plantio de arvores. O objeto do projeto é meritdrio, mas isso deve ser
objeto de uma politica publica e nZo ser incentivado por isencdo de
imposto. Dai, o nosso parecer é contréario.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a

esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (pausa) Ndo havendo
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ninguén que queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda
audiéncia publica que versa sobre o PL 252/01, de autoria do vereador
Celso Jatene.

PLO 04/02, em segunda audiéncia publica, de autoria do
Vereador Domingos Dissei, que introduz altera¢des e acrescente
dispositivos & Leil Organica do Municipio de S&o Paulo.

O autor ou um representante quer fazer uso da palavra. (Pausa)
Ndo héi. ‘Tenl a palavra o representante da Secretaria Municipal das
Finang¢zs, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Este ¢é também um.projeto em segunda
audiéncia publica. Ele ndo visa a criacdo de direito novo e sim uma
explicitagdo da matéria, para o-que sdo necessarias duas audiéncias
publicas. Como o autor sé detalha é Lei Orgénica do Municipio, ndo héa
nenhur: impedimento quanto & aprovagdo do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presentes a
esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (pausa) Ndo havendo
quem gueira fazer wuso da palavra, declaro encerrada a segunda
audiéncia publica que versa sobre o PLO 04/02, de autoria do vereador
Domirgcs Dissei.-

Ndo havendo mais nada a tratar, estd encerrada esta audiéncia
publicz sobre matéria tributéria, determinando gque as cébpias
taquigraficas geradas nesta ocasido sejam consideradas atas das
presentes audiéncias publicas.

Estd encerrada a parte tributdria. Suspendo a sessdo por 5
minutos para a distribuicdo dos PLs 569/99 e 202/01.

- Suspensa, a sessdo é... segue
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- Suspensa, a sessdo € reaberta pelo Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Reabertos cs
trabalhos.

Estéo abertas as audiéncias publicas sobre matériz
orcamentdria.

Estd presente o Vereador Augusto Campos, gue preside estz
audiéncia publica.

| Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o ZIL
569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta paragrao
unico ao artigo 4°, da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987. Destinagéo
de percentual de referida multa para reaparelhar a Guarda Civil.

Pergunto se o nobre Vereador ou algum representante seu quer
fazer da palavra. (Pausa) Nio havendo, passo a palavra ao nobrs
representante da Secretaria Municipal das Finangas, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Reiterando o parecer j& manifestado =z
ultima audiéncia piblica, o projeto ¢é meritdério mas ndo reuns
condi¢des de aprovagdo pelo fato de criar uma vinculagido de receitas.
Tecnicamente, como somos contrdrios a qualquer tipo de vinculacgdo c=
receita, posicionamo-nos contrariamente ao referido projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) = Algum dos presentes 2
esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (Pausa) Em nio
havendo, declaro encerrada a segunda audiéncia publica que versa sobzrs
o PL 569/99, de autoria do vereador Wadih Mutran.

Iniciamos agora a segunda audiéncia publica sobre o PL 202/0Z,
de autoria do Vereador José Olimpio, que institui no ambito <o

Municipio de S&o Paulo o Projeto Adote um Morador de Rua.
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Pergunto se o nobre Vereador ou um seu representante esta
presente para fazer uso da palavra. (Pausa) N&o havendo, passo a
palavra ao nobre representante da Secretaria Municipal das Finangas,
Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, 0 nosso parecer & contrdario a
aprovagdo do projeto. Primeiro porque ele visa a uma politica publica
por intermédio do incentivo fiscal e, em segundo, porque nio reune

condigdes técnicas de aprovagdo, j& que ele diz que o Executivo criara

por decreto um incentivo fiscal, e um incentivo fiscal sé pode ser.

criado por lei.

Entdo, por essa falha técnica e por essa questdo, no mérito,
quanto ao incentivo fiscal, o nosso parecer é contrdrio a aprovagdo do
projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a
esta audiéncia publica quer fazer uso da palavra? (Pausa) Ndo havendo
nenhum interessado, declaro encerrada & segunda audiéncia publica que
versa sobre o PL 202/01, de autoria do vereador José Olimpio.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiéncia
publica sobre matéria orgamentaria. Determ;no que as cépias
taquigraficas geradas nesta ocasido sejam consideradas atas das
presentes audiéncias publicas.

Muito obrigado e bom dia. Que Desus nos proteja.

3
£33



do}
Foihan® 2 L/

v - 2
Profﬂ%%g\gz Qav\on
ElaiigSos
. | Reg- 0

CAMARA MUNICIPAL DE SAO \é&} ULO

Senhor Presidente da Comissdo de Finangas e Orgamento:

providéncias cabiveis a fim de que o Executivo apresente, a
21 Orgénica n® 4/02, sua opinido sobre a matéria.

Solicito de V.Exa. a
respeito do Projeto de Emend4

‘.
¢

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providéncias.

* Presidente da Comisséo
de Finangas e Orgamento

Autorizo o encaminhamento, nos termds do a 6, inciso VIII, do Regimento
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ANA MARIA FERNANOES . |
Assistente Par o 2r .

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informacoes.

22.11.02
jost O SOUZA SANTOS'
Chefe de Segio Técnica IV Substituto

Sr. Chefe, - ' "

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

22.11.02
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Sé&o Paulo, 2 ¢ de novembro de 2002.

16 - OF-LEGY _
COETLTO M. O7RS/R002

Senhora Prefeita,

Em atengdo ao requerido pela Douta Comissdo de Finangas e
Or¢amento € nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho cépia do Projeto
de Emenda a Lei Orgénica n° 04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei — que
introduz alteragdes e acrescenta dispositivos & Lei Orgdnica do Municipio de Sdo
Paulo e d4 outras providéncias, solicitando a Vossa Exceléncia que se manifeste sobre
a propositura em questdo, para que a referida Comiss3o possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a eléncia os meus

protestos de elevado apreco e distinta consideragio.

Anexo: cépia xerografica do PLO n° 04/02 de fls. 01 e do despacho da comissio
solicitante de fls. 44.

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de S&o Paulo.

n
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Assistente Parluniontar

Sdo Paulo, 26 de novembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n® 725 , de 26/11/2002,
solicitando ao Executivo informagdes referentes ao Projeto de Emenda A Lei
Orgénica do Municipio de Sao Paulo n°® 04/02, de autoria do Ver. Domingos Dissei.

RECEBIDO
SGM/ATL

29_NQV papp

Anexo: copia xerografica do PLO 04/2002 de fl. 01 e do acho da comissio

solicitante de fl. 44. .
MARLENE Gime
N,
ATL oS GIRALDES
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Papel péra informagZo, rubricado como folha n®. i l{ ?' ?

do processo n* pm’ Ok{ _d.zoDaZ Oj[ .)R / O 2/ (a).

KATHYA REGINA MORALES DE SM*78
. Asslstente Parlamentar

A Douta Comissdo de
Finangas e Orgamento
Em. 0/_R)Y 00,

)
Josk SOUZA SANTOS
Chefe de Secgo Técnica IV Substinmo

cOD. 0233
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Profectura do Municipio L30T
S50 Paulo,q de JANGIUD e 2003

GABINETE DA PREFEITA . 3
RECEBIDO NA ATM
Oﬂ’cio ./4 j o[7 n? O 3 ~ /03 Em Q0 [/ ol /20(6
Ref. Of. 18-LEG 3 n° 0725/2002 " MAs ttoe h
Processo n° 2002-0.282.980-0 As.liios horas

L% ~ DOCRED
Senhor Presidente 15-0028/2003

Tenho a honra de encaminhar a Vo’ssa_ Excelénz:la~
em atengdo ao requerido pela Comissao de Finangas e Orgamento copia
reprografica dos informes fornecidos pela Secretaria de Flnangas ’ e T
Desenvolvimento Econémico acerca do Projeto de Emenda a Lei Orgamca n°

04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que mtroduz alteragoes € ;

SR T R i
acrescenta dispositivos a Lei Qrganica do Municipio de S&o Paulo .

%
‘.' i

Na' oportumpade reitero a Vossa Excelenc:a

protestos de elevado aprego e distinta con31dera<;ao P TS

® ' MARTA SUPLICY
| Prefe|ta S by L TS
k.\‘"""h-s D & PRGN
_.,.Ji ~ e o \_ ____'\_______ =
Ao ' T \
Excelentissimo Senhor SR
ARSELINO TATTO

Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo

JAM/HMO/mn
Resp

SGM-002 IMPRESSO NA GRAFICA MUNICIPAL - SMCIS



S e e WY T P v el e T

., - . o )
ALY ! ""?i

. - . :
E [
. -
i . i . i
?‘ { HeRieae -
.: —— ‘R(\ o .

- - e

GpedosT, . N
ALEG3 '

E:mo J..Qé..l...oé..
, Q&}{A K O |

KAREN TTMA VIETRA
Assessor Técnico IV (JURI)
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ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

A Douta Comissdo d¢
Finangas e Orgamanto
Em.20 /03 O

&
JOSE cxn%%’g%d SANTOS

Chefe de Scgio Ténica IV Substituro

Recebido na Comisszo de
Finangas.e Orgamento. .
Em 10 [0y 1 0> as h
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4 0 Proc. n° 2002-0.282.980-0 em 16/12/02
Ref. : Processo n° 2002-0.282.980-0
Int. : Secretaria do Governo Municipal — Memorando n°® 2092/2002-
ATL Il
Ass. : Projeto de Emenda a Lei Organica do Municipio de Sao Paulo

n°® 04/02 de autoria do Vereador Domingos Dissei

RI-G COPIA

Senhor Diretor,

Trata o presente de solicitagdo da Assessoria Técnico-
Legislativa da Secrétaria do Governo Municipal no sentido de que este
Departamento se manifeste sobre o Projeto de Emenda a Lei »Orgén‘ica do
Municipio de Sao Paulo em tramitagdo na Camara Municipal, a fim de
subsidiar o parecer da Douta Comissdo Municipal de Finangas e
Orgcamento.

O Projeto de Emenda a LOM n°® 04/02 de autoria do
Nobre Vereador Domingos Dissei ‘“Introduz alteragées e acrescenta
dispositivos & Lei Organica do Municipio de Sdo Paulo e da outras
providéncias.”

Por referir-se a matéria tributaria, este Departamento foi
instado a se manifestar no tocante aos tributos de éua competéncia
mencionados no referido Projeto - tributos imobiliarios: Imposto Predial e
Territorial - Urbano — IPTU; Imposto sobre transmissdo inter vivos, a
qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imoéveis, por natureza ou acessao
fisica, e de direitos reais sobre iméveis, exceto os de garantia, bem como
cessao de direitos a sua aquisigéo — ITBI-IV e Contribuicdo de Melhoria.

Preliminarmente, o Projeto de Emenda a LOM n° 04/02

nao merece prosseguir, pois lhe falta legitimidade de iniciativa.

1
\

Helo S(\MMGia deQ i a
Proturadora do Mu: icipio
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4 0 Proc. n°2002-0.282.980-0 em 16/12/02 5

Com efeito, assim dispde o artigo 36 da LOM:

COPIA

Art. 36 — A Lei Organica podera ser
emendada mediante proposta:

| — de 1/3 (um tergco), no minimo, dos
membros da Camara Municipal;, (grifo
nosso)

Il — do Prefeito;

/Il - de cidad&os, mediante iniciativa popular
assinada por, no minimo 5% (conco por
cento) dos eleitores do Municipio.

Percebe-se, portanto, que houve vicio de iniciativa do
referido projeto, uma vez que o inciso | do artigo supracitado exige o
minimo de 1/3 dos membros da Camara Municipal para emendar a Lei

Organica do Municipio de Sao Paulo.

No mérito, impde-se consignarmos aqui noOsso
entendimento, com a devida venia, de que a Emenda que se pretende
aprovar € inécua.

As alteragdes/inclusdes que se pretendem introduzir no
artigo 41 da LOM, s.m,j., ja estdo contidos no texto do referido artigo,

senao vejamos:

Art. 41 — A Cédmara Municipal, através de
suas Comissbées Permanentes, na forma

regimental e mediante prévia e ampla

. \

Helofsa Nlaiade L »
Procuraddka Mur iciiu
OAB/SP 70 9Rs
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publicidade, convocara obrigatoriamente \/

pelo menos 2 (duas) audiéncias publicas
COPIA durante a tramitagdo de projetos de leis que
‘versem sobre:

(...)

V — matéria tributaria; (grifamos)

O Projeto de Emenda n° 04/02 pretende
incluir:

“Art. 41...

(...)

V - matéria tributaria, especialmente,

dentre outras:

a. |.P.T.U. — Impostto Predial e Territorial
Urbano, inclusive anexo | (valores
unitarios do metro quadrado de
construgcao) e anexo |l (valores do
metro quadrado de terreno), ou seja,

planta genérica de valores;

c. L.T.B.l. - Imposto de Transmissao Bens
Imdveis;

d. Contribui¢coes de Melhoria;

Helo§sa Maioage U tu i w
Procuradora do Municipio
QAB/SP 7. 9/
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COP]A Como se percebe, estd-se propondo apena&' uma

exemplificagdao do que se enquadraria no expressao “matéria tributaria”,

pois o préprio texto da Emenda dispde “...dentre outras”.

Logo, ndo haveria necessidade de tal Emenda.

Estas as consideragbes que nos permitimos,
submetendo-as a consideragado de Vossa Senhoria.

Outrossim, esclarecemos que o presente devera ser
encaminhado ao Departamento de Rendas Mobiliarias para se manifestar

sobre os tributos de sua competéncia.

. !
Helotsa Mo d:;:{'\c‘-c-i“
ocuradora €0 F
P oagisP 1°°
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Ref. : Processo n° 2002-0.282.980-0 P
Int. : Secretaria do Governo Municipal — Memorando n°® 2092/2002-
ATL Il
Ass. : Projeto de Emenda a Lei Orgéanica do Municipio de Sao Paulo

n°® 04/02 de autoria do Vereador Domingos Dissei

RM -G COPIA

Senhora Diretora,

Trata-se de Projeto de Emenda a Lei Organica do
Municipio de Séao Paulo n°® 04/02, de autoria do Nobre Vereador Domingos
Dissei.

No tocante aos tributos imobiliarios, acolho o parecer
exarado pelo Sr. Assistente Técnico, de fls. 0 = SU

Por tratar-se de matéria atinente também a esse DD.
Departamento, remetemos o presente a Vossa Senhoria para

manifestagao.

Outrossim, ante a URGENCIA na devolucdo do mesmo
(até o dia 30/12/02), rogamos o encaminhamento diretamente a SFG/AT.

R.I.G, em 16 de dezembro de 2002.

FABIO ANTONIO BERTARELLI
Diretor do Departamento de Rendas Imophili
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DOUGLAS SANCHES
Aux. Téc. Administrativo
Referéncia: Processo n.° 2002-0.282.980-01 R.F.: 725.391.5.00
interessado: Assessoria Técnico-Legislativa
Assunto: Projeto de Emenda a LOM n.° 04/02

RM G - Senhora Diretora, C 0 P |A

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal
solicita pronunciamento acerca do Projeto de Emenda a LOM n.° 04/02, de autoria do
nobre Vereador Domingos Dissei, que “introduz alteragdes e acrescenta dispositivos a Lei
Organica do Municipio de da outras providéncias”. Por referir-se & matéria tributaria, este
Departamento foi instado a se manifestar no tocante aos tributos de sua competéncia
mencionados no projeto: o ISS — Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza, a TLIF —
Taxa de Fiscalizacdo de Localizacao, Instalagdo e Funcionamento e a Taxa de
Fiscalizacdo de Anuncios — Taxa de Fiscalizacdo de Anuncios.

Passemos as nossas considerages.

Em gue pesem as nobres intengdes do Exmo. Sr. Domingos Dissei, auter da
propositura ora sob comento, entendemos que tal projeto ndo deva prosperar, pelas
razdes que a seguir aduziremos.

Versa o art. 41 da LOM sobre a necessidade de serem convocadas pela
Camara Municipal, através de suas Comissdes Permanentes, na forma regimental e
mediante prévia e ampla publicidade, peio menos duas audiéncias publicas durante.a
tramitac@o de projetos de lei que versem sobre 0s assuntos elencados nos incisos [ a Xl.

O Projeto de Emenda n.° 04/02 pretende alterar o inciso V do retrocitado
artigo na seguinte conformidade:

Redagao atual:

‘V — matéria tributaria;”

Redacgéao proposta:

“V — mateéria tributaria, especialmente, dentre outras:

a. ... o0

g0t ge®
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b. 1SS = Imposto sobre Servigos de qualquer natureza
el T

d. ...
e. TLIF - Taxas fiscalizagéo, localizagao, instalagéo e funcionamento
f. Taxa de fiscalizagao de antincio”

Acompanhamos a manifestagdo do Departamento de Rendas imabiliarias no
gue tange ao mérito, afirmando que a Emenda proposta & desnecessaria, uma vez gue
apenas exemplifica 0s assuntos enquadrados na expressao “matéria tributaria”. No caso
dos Tributos Mobiliarios, ha ainda o agravante de que ha proposta de extingdo da TLIF,
gue seria substituida pela TFE — Taxa de Fiscalizagdo de Estabelecimentos, conforme
Projeto de Lei em tramite na Camara Municipal, para o qual existe solicitagdo de regime
de urgéncia, encaminhado pela Excelentissima Sra. Prefeita, nos termos do art. 38 da
LOM.

A consideracdo de Vossa Senhoria.

RM AAT, 19 de Dezembro de 2002.

@w@‘a%m @%@é
CLAUDIA E. S. KOIDE PAIXAO

inspetora Fiscal - Assistente Técnico de Deparitamento

Juntado nesta data, documento e folha de

informagdo, rubricado sob n.®
Em f !

(@)
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Referéncia: Processo n.® 2002-0.282.880-01
interessado: Assessoria Técnico-Legisiativa
Assunto: Projeto de Emenda a LOM n.° 04/02

SF AT - Senhor Assessor Técnico,

Com as consideragdes da Assisténcia de Administragdo Tributaria - AAT
deste Departamento, que endossamos, contraria @ aprovacdo do Projeto de Emenda a
LOM n.° 04/02, de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, que “introduz alteragdes e
acrescenta dispositivos a Lei Organica do Municipio de da outras providéncias”

RM G, 18 de Dezembro de 2002.
’\'/\;\kﬁL \/\ILO!'\

MARINA AUN
Diretora do Departamento de Rendas Mobiliarias -
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO .
SECRETARIA DE FINANCAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CHEFIA DO GABINETE
COPIA

Do Processo n2 2002-0.282.980-0

Folha de informagéo n? 14

REF:- Processo n? 2001-0.282.980-0
INT:- CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
ASS:- Projeto de Emenda a Lei Orgéanica n® 04/02 visando, relativamente ao seu artigo 41, ificiso

V — matéria tributiria, especificar os tributos municipais. Pedido de subsidios
formulado pela Comissdo de Finangas e Orgamento.

SGM/AT

Senhora Assessora Chefe,

Atendendo a solicitagdo de Vossa Senhoria (fls. 06), expendidas as
consideragbes pelos Departamentos de Rendas Imobilidrias — RI e Mobilidrias — RM (fls.07/13)
— preconizando, além da inocuidade, encontrar-se a propositura eivada do vicio de iniciativa -

s

referendadas por este Gabinete, restituo o presente a essa D. Assessoria.

SFG, em 27 de dezembro de 2002.

LUIS FERNANDO MASSONETTO

Chefe do Gabinete em Exercicio
Secretaria de Financas e Desenvolvimento Econémico
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Redistributdo ao Nobre Vereador a,Q,gw, /&A&m:t/

para relatar

Sala da Comiss2o de Finangas e Orcamentx
Em_J\3 de
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PUBLIQUE-St En

PARECER N2 DA COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE O
PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA N° 4/2002 Folhan® - S7 — do

Processo n® ©4/02
Washington O. Viana

. Reg. 100.812 »
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos Iﬁgg, visa
introduzir alteragdes e acrescentar dispositivos na Lei Organica do Municipio de S@o
Paulo.
‘ : A propositura exemplifica matéria tributaria para efeitos de realizagdo de audiéncias
| publicas obrigatorias, citando explicitamente o IPTU e a planta genérica de valores, o ISS,
o ITBI, a Contribuig¢ao de Melhoria, a TLIF - Taxa de Fiscalizagdo, Localizagdo, Instalagdo
e Funcionamento e a TFA — Taxa de Fiscalizagdo de Anuncios.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissdo, consideramos que a medida
proposta vem ao encontro do interesse publico, eis que torna mais claro o processo de
exame de projetos com grande impacto, tanto para a populagdo como para as finangas
municipais. Ademais, as despesas para sua execugdo correrdo por conta de dotagdes
orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Favoravel, portanto, é o parecer.

Sala da Comissdo de Finangas e Or¢gamento, em
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Eléi%lves Gavioli
Assistente Parlamentar

Registro 100.465

Segue(m) juntado(s), nasta
data, documerio(s) e folha de
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Camara Municipal de Sao Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informag3o, rubricado como folha n°®

0501 1 9005 ' .

do processo n.° Qq de 20 0&

SupernsoraTe AL ac Plenan,
SGP-21

A SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento
,' Interno (mudanga de legislatura).

05 /01 /2005

[\

J "“,‘
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Angela B Andreoni

Subsecretaria dg JApoio Legislativo
SGP

SUBSECRETAR'A DE DOCUMENjAQAo
SUPERVISE D LE ARQUIVO CERAL

?# fls.
Proc. erweriadc -:.o:r:b 7
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